
 

 

RELATÓRIO GERENCIAL DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL 

INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO – IGH 

 

 Os Conselhos de Administração e Fiscal do Instituto de Gestão e Humanização – IGH 
não emitem relatórios gerenciais, pois esta não é uma das atribuições ou competências dos 
referidos Conselhos, conforme o Estatuto Social do Instituto. 

Segundo o Artigo 26, do Estatuto Social do IGH, são atribuições do Conselho de 
Administração: 

I. Discutir e votar as matérias em pauta; 

II. Assistir o Presidente do Conselho em suas funções. 

Já o Artigo 27 do Estatuto apresenta as competências do Conselho de Administração: 

I. Apreciar a indicação dos nomes do diretor executivo e dos seus auxiliares; 

II. Deliberar a respeito de sugestões apresentadas pelo Presidente e pelo diretor 
executivo; 

III. Apreciar relatório trimestral das atividades assistenciais, econômicas e 
financeiras do Instituto; 

IV. Aprovar os Planos e Programas de Ação de cada ano; 

V. Autorizar a realização de novos convênios, bem como aprovar a sua redação 
final e tomar ciência dos aditivos e convênios existentes; 

VI. Autorizar a contratação de empréstimos; 

VII. Autorizar a realização de investimentos; 

VIII. Autorizar a aquisição, alienação, hipoteca ou gravame de qualquer natureza 
dos bens imóveis do Instituto; 

IX. Fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

X. Aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

XI. Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de 
investimentos; 

XII. Designar e dispensar os membros da diretoria; 

XIII. Fixar a remuneração dos membros da diretoria, de forma que o seu valor 
mensal conjunto não ultrapasse 4% (quatro por cento) dos repasses mensais 



 

 

realizados pelo poder público; 

XIV. Aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros; 

XV. Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo sobre a 
estrutura, forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

XVI. Aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 
benefícios e remuneração dos empregados da entidade, que não poderá 
ultrapassar o limite de 90% (noventa por cento) da maior remuneração paga 
aos membros da diretoria; 

XVII. Aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de 
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela 
diretoria; 

XVIII. Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o 
auxílio de auditoria externa; 

XIX. Pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela sociedade civil 
em relação à gestão e aos serviços sob responsabilidade do Instituto, 
adotando, quando necessário, as providências cabíveis. 

Em relação ao Conselho Fiscal, o Estatuto Social do IGH prevê em seu Artigo 34, as 
seguintes atribuições: 

I. Reunir-se ordinariamente, uma vez em cada trimestre do ano civil e, 
extraordinariamente, sempre que necessário; 

II. Emitir parecer sobre o relatório e contas anuais, apreciando os documentos 
que lhe deram origem; 

III. Emitir parecer sobre as contas, sobre relatório de atividades e demonstrações 
financeiras do Instituto; 

IV. Levar ao conhecimento do Conselho Administrativo, eventuais irregularidades 
constatadas; 

V. Requere ao Conselho de Administrativo, fundamentadamente e quando julgar 
conveniente, o assessoramento de técnico ou de firma especializada. 
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